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MINISTÉRIO DA FAZENDA

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

2ª CAMARA

5 - d 15 de junho de 197 9essao e.............................................. . .

Recurso n.o 93.432 - .Processo
Recorrente AGlNCIA MARÍTIMA

ACORDÃO

nº 0845/60480/78
DICKINSON S/A

N.o . ?~._:__~_~_~__.

FALTA APURADA EM CONFERlNCIA FINAL DE MANIFESTO - O fa-
to ge~ador do imposto de importaç~o ~ a entrada da mer-
cadoria estrang~ira no pais, materializando-se, quanto'
~ m~Tc~doria em falta, o fato gerador ficto. Tamb~m na
chegada do navio s~o levados ao conhecimento das autor i
dadas aduaneiras os elementos necessários ~ apuraç~o da
falta. O "dólar f,iscal" e aliquotas târifárias a serem'
utilizàdos no cálculo do cr~dito tributário s~o os vi-
gentes nessa ocasi~o.

•
Recorrld DRF- SANTOS

Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os membros da 2ª C~mara do Terceiro Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso,'
vencidos os Conselheiros Sálvio Medeiros Co~ta, que negou, e Levy ,
Val~rio de Oliveira, Raimundo José Alves Gonçalves e Edwaldo Reisrn
Silva~que deram provimento parcial, para considerar como data de re
ferência para cálculo do tributo a da conferência final do manifes4
to, na forma do relatório e voto que passam a integrar o presente'
julgado.

da Faz.

-Presidente

~Relator

5~ANI DDS ANJ~:-procurador
/ Nacional.

Sala de Sessões, 15 de junho de 1979.
\

Participaram ainda do presente julgamento os seguintes'
Conselheiros.

EDUARDO NOGUEIRA DA GAMA, EDUARDO JORGE PEREIRA JUNIOR'
e ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS.
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O presente processo teve ~nÍcio com o Auto de Infração de fls.
1, lavrado com base no resultado da Conferência Final de Manifesto
nº 2841/73, do navio "KINAROS", entrado no porto de Santos em 38/
10/73, que constatou faltas e acréscimo de mercadoria estrangeira.

Em decorrência disto foiexi~db ~ transportadora o valor de
~$ 12.485,71, referente ao imposto de importação e multas do art.
106, 11, "d", do Decreto-lei nº 37/66 e 5º, VI, do Decreto-lei nº
751/69.

A autuada foi intimada regularmente em 24/05/78, no pi6prio Au
to (fls. Iv).

Às fls. 06/07, defesa tempestiva reconhecendo os extravios ir-
resignando-se, no entanto com o c~lculo do tributo que, no seu en-
tender foi feito incorretamente. Diz que:o fiscal autuante adotou'
o "d óI'ar fisca1 "d a época da autuação, além de aplicar as aI íquo - ,
tas tarifárias vigentes.

r) ,Arg~i em sua defesa o paragnafo unico, do art. 60 do Decreto-
lei 37, de 18/11/66, além de citar o Ato Declaratório nº 800/125,
de 06.06.75, da Superintendência Regional da Receita Federal - 8ª
Região. Pede que seja anexadas fotocópias das declarações de impo~
tação relativas às partidas a que cor respondem as faltas apontadas,
dando-lhe "vista" do processo par,a nova mani festação, sob pena de
cerceamento de defesa.

Finalmente pede a improcedência parcial da ação para ser reco-
nhecido que o imposto de importação, no caso, deve ser calculado'
com base no "dólar fiscal" apurado regularmente, fazendo-se a con~
versão da moeda estrangeira com o dolar fiscal vigente na mesma ,~
época da importaçãe, aplicando-se, outrossim, a alíquota tarifária
também vigente na mesma época (a multa de 5b% incidirá sobre o va-
lor assim calculado).

Contestação fiscal às fls. 09, confirmando os c~lculos dos ;I~
postos e multas que obedeceram a critérios adotados pela Resolução,
conforme Orientação Normativa Interna nº 30 da Coordenação do Sis-
tema de Tributação. Finalmente mantém em todos os seus termos o Au
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Auto de Infração.

Decisão às fls. 11/16, julgando procedente a ~ção fiscal.
Intimada regularmente às fls. 18, em 31/~0/78, a transpoE

tadora ingressa com suas r2z~es recursais às fls. 20/22, tempe~
tivamente (21/11/78) com os mesmos argumentos de defesa.

É o relatório •
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A questão susci tada.no processo é a de saber-se que alíquota
e taxa.de câmbio devem ser aplicadas para cálculo do imposto, no '
caso do fato gerador ficto estabelecido no parágrafo único do art.
lº do Decreto-lei 37/66.

Este, depois de estabelecer, concorde com o C.T.N., que o
fato gerador do Imposto de Importação é a entrada da mercadoria es
trangeira no território nacional ( caput do art. lº) estatue no seu
parágrafo único, a, figurÇl do mesmo fato gerador, porém ficto, ao '
considerar, para efeito da ocorr~ncia do fato gerador, corno entra-
da no território nacional, a meroadoria que constar corno tendo si-
do importada, mas posteriormente achada em falta. Esse dispositivo
se apoia no art •. l16 do C.T.N., pois conside.ra ocorrido o mesmo.fa
to gerador quando se reunem as circunstâncias materiais const~nt~l
do manifesto, do conhecim~nto ~e carga ou docu~entos equi0alentes-
necessárias.a que produza os efeitos que normalmente lhe são pró-'

, o.

poi'i 08 '. o~ .se j am, ,a de scar.ga da m er C?ado.ria, sua, en trada no t erri tó-
rio naciona 1. E nenhum a disPosição .do D ec re to -1ei 37 / 6 6 ou de outra
qualque~ lei dispõe em contrário.

E portanto estatue que o mesmo fato gerador ficto ocorre '
no momento estabelecido nocaput do ar~. lº.

O fato de haver empregadó o mesmo parágrafo .único a 8xpre~
(,;~sao "CUj8 falta venha a ser apurada pela autoridade aduaneira",

aliado à redação do art. 23 parágrafo único, tem levado à interpr~
tação segundo ~ qual o fato ~erador do imposto ocorre no momento '
em que a autoridade aduanei~a apura a falta referida, r~sultando '
dai conclusão de que a alíquota e taxas cambiais a aplicar sejam '
as daquele momento.

Tal i~terpretação, data v~nia, Mao encontra apoio na lei,'
no direito e nas regras de hermeneutica.

Gom efeito, uma mercadoria consta como tendo sido importa-
da quando constante de manifesto, conhecimento. de carga ou docume~
tos equivalentes, e desde o momento ~mque o veículo condutor (na-

. ", . .

\
. vio, avião etc .•. )"entra no porto ou local a que, segundo tais docu
\~nt~s, se. destina tal mercoad~~ia, e a ~~toridade aduaneira recebe'A tars docúmentos. Recebendo, ou trossim ,. as folhas de descarga das '

-segue-

~.
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mercadoriai; tem, nesse momento, conhecimento de qualquer falta de
mercadoria que deveria ter sido descarregada.. .

Aquele,o momento da ocorr~ncia do fato gerador da obrigaç~o
tribut~ria, tanto para ~s mercadorias efetivamente descarregadas,'
como para aquelas q~e porventura venham a ser encontradas em fal-
ta; com relaç~o ~s ~ltimas, o fato gerador ~ ficto, isto ~,consi-
dera-se a meicadoria em falta combrealmeote sntrada no territ6rio
nacional, entrada que ocorre desde o momento em que ocorreria o fa
to gerador real se n~o houvesse a falta.

Int~rpretai-se de outra ~anei~~, dando como ocorrido'o fato
gerador ficto' de que se trata em outro momento, seria admitir~se ae' possibilidade jurl-dica de cri~n a simples lei tributária fato ger~
dor, ainda que ficto~ diverso do previsto no art. 19 do C6digo Tri
but~rio Nacional - lei compleme~t~r da Constit~iç~o, de maior hie-
rarquia .

. t-

•
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lan~amento far-se a sua convers~o em moeda nacional ao cªmbio do
dia da ocorrência do fato gerador, n~o havendo' no Decreto-lei 37/66
qualquer disposiç~o em contrário ..

E no artigo 144, impera~ivamente dispõe .que "o .lança,mento re-
porta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigaç~oe rege-
~e pela lei ent~o vigente, ainda que posteriormente modificada ou
re\Jogada" •

A interpretaç~o do parágrafo ~nico do art. 23 do Decreto-lei'
37/66 há de ser feita em conformidade com tais disposições do
e.T.N., leicogente para a Uni~o, os Estados e os Município, e de
tais disposições n~o pode divergir.

Ora, e~ nenhu~ mome~to o Decreto-lei 37/66, e o Decreto nº'
63.431/68, dispõem de modo diverso ~obre a taxa de c~mbio a ser
utilizada na convers~o da moeda estrangeira, no'caso, tornando-se
~ssim, obrigat6ria a aplicaç~o do art. 143 do e.T.N.

Em nenhum momento diz que deve ser aplicada ~liquota diver~a'
da correspondente ao mom~nto da ocorrência do fato gerador estabe-
lecido na caput do art. lº do 'Decreto-lei 37/6[-;,'em consonância
cDm o.art. 19 do e6digo Tributário Nacional.

~ iaia se tdrna patente na an~lise do Deoreto nº 63.431/68, ,
que regulamentando especificamente a conferência final do manifes-
to, dis~õe, expressamente, que a mercadoria ficará sujeita aos tri

.butos vigentes na data do respectivo fato gerado~, que n~o define,
limitando-se a repetir a ncrma do pará~rafo ~nico do art. lº do De

• creto-lei 37/66, e que eis valo,res expressos. em moeda estrangeira'
ser~p convertidos em moeda nacional à taxa de câmbio vigente n'~qu~

,la mesma data, que, como vimos, e a prevista no caput do artigo lº
do Decreto-lei 37/66.

Ante o exposto, dou provimento ao ~ecurso.

Sal a de Se ssões., 15 de jun tid, . .:de

..
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